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EDITAL Nº 074/2023

CONCORRÊNCIA Nº 012/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 123/2023

PREÂMBULO
O MUNICÍPIO DE GUIRICEMA/MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 18.137.943/0001-26, sediado na Praça Coronel Luiz Coutinho, s/nº, Centro, na cidade de Guiricema, estado de Minas Gerais, através do Prefeito José Oscar Ferraz e por intermédio da Comissão Permanente de Licitação torna pública a realização do processo licitatório nº 123/2023 – Concorrência Pública nº 012/2023, CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO, A TÍTULO GRATUITO, DE TERRENOS PÚBLICOS LOCALIZADOS, COM JULGAMENTO DO TIPO MAIOR PONTUAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA/PLANO DE NEGÓCIO, conforme condições e especificações contidas no Projeto Básico e demais anexos deste edital, a qual será regida pela Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Municipal nº 840/2022 e demais Leis que regem a matéria, cuja composição é a seguinte:

ANEXO I – Lei Municipal 840/2022. 
ANEXO II – Localização/Croqui e Memorial do terreno, Alvará de Aprovação e demais anexos
ANEXO III – Modelo de renúncia de recurso da fase habilitatória. 
ANEXO IV - Modelo de renúncia de recurso da fase de proposta. 
ANEXO V - Modelo de compromisso de não contratação de menores. 
ANEXO VI – Modelo de declaração de situação regular perante o Ministério do Trabalho. 
ANEXO VII – Modelo de declaração de desimpedimento. 
ANEXO VIII - Modelo de declaração de Pleno Conhecimento do Local e de cumprimento integral dos itens da sua Proposta Técnica/Plano de Negócio. 
ANEXO IX – Modelo de Proposta Técnica/Plano de Negócio. 
ANEXO X – Minuta de Contrato. 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Concorrência Pública. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Maior pontuação da Proposta Técnica. 
VIGÊNCIA CONTRATUAL: 10 (dez) anos (art. 9°, Inciso III da Lei n.º 840/2022). 
TIPO DE LICITAÇÃO: Maior pontuação da Proposta Técnica/Plano de Negócio para utilização dos terrenos objeto deste Edital para a implantação de empresa no ramo industrial. 
RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E INÍCIO DA SESSÃO: às 09:00 horas do dia 06/12/2023. 
LOCAL DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: Setor de Licitações desta Prefeitura
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Municipal n° 840/2022, Lei Federal nº. 8.666/93, atualizada pelas Leis nos 8.883/94, 9.032/95, 9.648/98 e 9.854/99 e demais normas aplicáveis à matéria ou pertinentes ao objeto desta licitação. 
Os trabalhos serão conduzidos pela Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Guiricema/MG nomeada pela Portaria Nº 03 de 03 de janeiro de 2023.

Os interessados poderão retirar o edital completo na Seção de Licitação desta Prefeitura, no horário das 09:00 às 16:00 horas, de segunda a sexta-feira ou o retirarem no site da Prefeitura Municipal de Guiricema (https://www.guiricema.mg.gov.br), bem como o préstimo de esclarecimentos sobre esta licitação, através de formalização da interpelação. 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto desta CONCORRÊNCIA PÚBLICA é a CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO, A TÍTULO GRATUITO de diversos terrenos localizados no Distrito Industrial denominado “Distrito Industrial José Amélio da Silva”, perímetro urbano do Município de Guiricema/MG, cadastrados nesta municipalidade conforme descrição a seguir, destinados exclusivamente para implantação de empresas do ramo industrial, conforme condições e especificações constantes do Caderno de Licitação desta Concorrência. 
1.2. A base legal para essa concessão é a Lei Municipal n.º 840/2022, que o licitante declara conhecer. (ANEXO I). 
1.3. O prazo de concessão de direito real de uso será de 10 (dez) anos, sendo que, findo o Contrato de Concessão, o imóvel correspondente poderá ser revertido em prol do concorrente contemplado ou ao patrimônio do Município, sem qualquer ônus para esta Municipalidade, a depender da aferição do cumprimento dos requisitos contidos do na Lei Municipal n.º 840/2022. 
1.4. Os interessados deverão indicar expressamente na proposta técnica/plano de negócio a área/terreno de seu interesse pelo qual irá concorrer. 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1. Poderão participar desta licitação, exclusivamente, PESSOAS JURÍDICAS com objeto social compatível com o do empreendimento a ser implantado no terreno pretendido.  
2.2. Será vedada a participação de licitantes declarados inidôneos por ato do Poder Público, sob processo de falência ou impedidos de licitar com a Administração Pública. 
2.3. A participação nesta licitação implica na plena e total aceitação e submissão a todas as condições e especificações estabelecidas neste Caderno de Licitação. 
2.4. O interessado PODERÁ participar de visita obrigatória para verificação e avaliação da localização e das condições do terreno pretendido (que poderá ser executada por qualquer funcionário ou preposto da licitante, devidamente identificado como tal), juntamente com o representante da Prefeitura de Guiricema/MG, que deverá ser realizada a critério e prazo a ser estipulado pela Comissão de Licitação. 
2.5. Aos participantes da visita será fornecido atestado o qual DEVERÁ ser anexado nos documentos de habilitação. 
2.6. O proponente poderá apresentar proposta para mais de um lote, tendo direito de escolher qual deles irá adjudicar, em caso de consagrar vencedor deles.
2.7. Na hipótese desta cláusula, o(s) lote(s) rejeitado(s) pelo vencedor será(ão) adjudicado(s) ao(s) próximo(s) colocado(s), caso não tenha(m) consagrado(s) vencedor(es) em outro lote e assim sucessivamente.
3.  DOS PRAZOS 
3.1. O(s) vencedor(s) desta licitação terá(ão) prazo de 03 (três) dias úteis a contar da convocação emitida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRICEMA para assinatura do respectivo contrato.  
3.2. Esse prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período quando solicitado por escrito e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRICEMA.  
3.3. O não cumprimento do prazo para a assinatura acarretará a desistência ao procedimento licitatório, sendo prevista a aplicação das sanções cabíveis. 
3.4. Os prazos mencionados nesta Licitação são considerados em dias uteis, exceto o prazo de publicação da abertura do certame.  
3.5. No caso de alguma exigibilidade coincidir com dia não útil, ela será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente. 
4. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
4.1. - Os licitantes deverão apresentar 02 (dois) envelopes, sendo:  
01- DOCUMENTAÇÃO/HABILITAÇÃO 
02-PROPOSTA TÉCNICA/PLANO DE NEGÓCIO conforme modelo no ANEXO IX, as quais serão julgadas dentro do critério de maior pontuação da Proposta Técnica para utilização do terreno. 
4.2.  Os envelopes deverão conter em suas partes externas e frontais, os seguintes dizeres: .
DOCUMENTAÇÃO/HABILITAÇÃO - ENVELOPE 01
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRICEMA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
REF. CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 012/2023
DATA DE ABERTURA: 06/12/2023 às 09:00 horas
 
PROPOSTA - ENVELOPE 02
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRICEMA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
REF. CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 012/2023
DATA DE ABERTURA: 06/12/2023 às 09:00 horas
 
4.3. Os envelopes deverão apresentar a razão social ou timbre da empresa. 
4.4. Os documentos contidos nos respectivos envelopes deverão ser apresentados em uma via, datilografada ou impressa via computador, sem emendas, rasuras, borrões e entrelinhas; 
4.5. Os documentos poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por servidor da Administração Pública Municipal. 
5. DO CONTEÚDO DOS ENVELOPES 
No ENVELOPE 01, o licitante Pessoa Jurídica deverá apresentar: 
5.1. REGULARIDADE JURÍDICA
5.1.1. Documento de identificação, com foto, do responsável pelas assinaturas das propostas comerciais, das declarações constantes nos Anexos deste Edital e do contrato. 
5.1.1.1. Se for o caso, apresentar procuração conferindo poderes ao(s) responsável (eis) pela empresa para praticar atos junto à Administração Pública. 
5.1.2. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 
5.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias ou cooperativas e, no caso de sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus administradores; 
5.1.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 7.5.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
5.2.2. Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida conjuntamente pela Receita Federal do Brasil, fazendo prova da regularidade fiscal de todos os tributos federais, inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda Nacional, na forma da Portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF n. 443, de 17 de outubro de 2014. 
5.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
5.2.4. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
5.2.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;  
5.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, conforme Lei 12.440/2011.
5.2.7. Declaração de condição de ME OU EPP ou Certidão Simplificada da Junta Comercial;
5.2.8. Declaração de que a licitante não possui, em seu quadro, trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e que em nenhuma hipótese emprega trabalhadores menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei, conforme modelo contido no Anexo V deste Edital.
5.2.9. Declaração de desimpedimento (ANEXO VII). 
5.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
5.3.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo Distribuidor da Sede da Licitante, com emissão de no máximo 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de abertura deste certame.
5.3.1.1. No caso de falência a Certidão deverá ser NEGATIVA. No caso de concordata, recuperação judicial e extrajudicial a certidão poderá ser POSITIVA. Nesse caso deverá vir acompanhada de seu plano de recuperação devidamente homologado e com o seu cumprimento atestado pelo Juiz correspondente. 
5.3.2. Balanço Patrimonial da empresa devidamente registrado na forma da lei, referente ao último período exigível ou, se ela não estiver obrigada a emiti-lo, o demonstrativo de receitas e despesas mensais relativo aos últimos 12 meses. 
5.4. Os documentos que não mencionarem prazo de validade serão aceitos a partir da expedição levada a efeito com 90 (noventa) dias de antecedência da data de apresentação. 
5.5. [bookmark: _Hlk149232994]Considera-se vencida a fase de habilitação quando todos os interessados desistirem da faculdade de recorrer, ou quando decorrer o prazo para interposição de recurso, ou, ainda, quando os recursos interpostos forem decididos.  
No ENVELOPE 02 o licitante deverá apresentar:
6. PROPOSTA em papel timbrado ou impressa via computador em 01 (uma) via, sem emendas, entrelinhas, datada e assinada pelo representante legal da proponente, contendo: 
6.1. A Proposta Técnica/Plano de Negócio para o terreno/área almejado; • Validade mínima de proposta, de 90 (noventa) dias. 
6.2.  A Proposta Técnica exigida neste Edital deverá seguir o modelo apresentado no ANEXO IX. 
6.3.  A proposta deverá conter Croqui das edificações planejadas, de acordo com as medidas e Memorial Descritivo do terreno descritos no ANEXO II.
6.4.  A proposta deverá ser apresentada em 1 (uma) via, rubricada e assinada pelo responsável legal da proponente, com folhas preferencialmente numeradas em ordem crescente, sem conter emendas, rasuras ou entrelinhas. 
6.5.  Não serão admitidas, sob quaisquer motivos, complementação, modificações ou substituições da Proposta Técnica ou de documentos que a integrem.
6.6.  A fim de facilitar o andamento do processo em caso de futuro contrato a ser firmado entre o licitante vencedor e a Prefeitura do Município de Guiricema, solicita-se que sejam incluídos na proposta os seguintes dados:  
a) nome completo; 
b) cargo; 
c) nacionalidade; 
d) estado civil; 
e) CPF e RG; 
f) endereço de residência da pessoa que irá assinar pela proponente, para futura celebração de contrato caso o licitante venha a ser vencedor do certame;  
g) endereço completo para entrega de documentação referente ao objeto desta licitação. 
6.7.  A CONCESSIONÁRIA estará isenta de qualquer pagamento mensal pelo uso do terreno referente a valor locatício. 
6.8. Considera-se vencida a fase de análise e julgamento das propostas, quando todos os interessados desistirem da faculdade de recorrer, ou quando decorrer o prazo para interposição de recurso, ou, ainda, quando os recursos interpostos forem decididos.  
7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
7.1. O critério de julgamento adotado para esta licitação é o da MELHOR PROPOSTA TÉCNICA, onde será apurado de forma objetiva a melhor proposta para implantação de empresa industrial, com base na maior pontuação obtida. 
7.2. A documentação e as propostas serão apreciadas e julgadas pela Comissão Permanente de Licitações, nomeada através de Portaria, que poderá contar com o assessoramento de pessoas versadas nas áreas de Ciências Econômicas, Administração de Empresas, Ciências Contábeis e Ciências Jurídicas, em observância aos seguintes procedimentos: 
7.3. A abertura do ENVELOPE no 1 da “Documentação de Habilitação” dar-se-á em Sessão Pública, pela Comissão Especial de Licitações, no dia 06/12/2023, às 09:00h na qual cada proponente poderá se fazer representar por seu dirigente ou pessoa devidamente credenciada através de carta ou procuração com firma reconhecida.  
7.4. Nessa ocasião, toda a documentação constante nos envelopes será rubricada pelos membros da Comissão Especial de Licitações e pelos representantes das proponentes presentes permanecendo o ENVELOPE no 2 – “Das Propostas Técnicas” – rubricados nos fechos - em poder da Comissão. 
7.4.1. O exame da documentação do ENVELOPE nº 1 será realizado pela Comissão Permanente de Licitações, resultando na habilitação ou inabilitação da proponente. 
7.5. Somente os concorrentes habilitados passarão para a fase de abertura da proposta - ENVELOPE nº 2.
7.5.1. A proponente inabilitada receberá de volta seu ENVELOPE de proposta intacto, mediante recibo ou declaração constante na ata, caso declarar a desistência de eventuais recursos. 
7.6. Abertas as propostas, serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo admitidas providências posteriores ou prorrogação em relação às exigências e formalidades previstas neste Edital.  
7.6.1. Também não será admitida desistência da proposta após a fase de habilitação. 
7.7. Em cada fase de julgamento, serão realizadas tantas reuniões públicas quantas forem necessárias. 
7.8. A análise das Propostas Técnicas, ENVELOPE no 2 - será efetuada pela Comissão Especial de Licitações. 
7.9. Após análise e avaliação das propostas, a Comissão Permanente de Licitações declarará vencedora a proponente que, tendo atendido a todas as exigências do edital, tiver apresentado a melhor proposta (maior pontuação), de acordo com o modelo do ANEXO IX e com os critérios de análise expostos no Item 7.14. 
7.10. O não comparecimento de qualquer representante não impedirá a efetivação da reunião de abertura das propostas, não cabendo aos ausentes o direito a qualquer reclamação, salvo recurso no prazo legal. 
7.11. A classificação das empresas inscritas e habilitadas dar-se-á em função da pontuação alcançada de conformidade com os critérios abaixo relacionados, considerados a função social, a importância econômica do empreendimento, os indicativos de solidez da empresa e o potencial poluidor da atividade, atribuindo-se pontuação de acordo com a seguinte tabelas: 
	 I - Quanto ao ramo de atividade:
	Pontos

	a) INDUSTRIA DE MOBILIÁRIOS dedicada à fabricação de móveis de metal, madeira e estofados 
	150

	b) INDUSTRIA DO VESTUÁRIO / CALÇADOS / ARTEFATOS DE TECIDO dedicada à fabricação de calçados e confecções
	150

	c) INDUSTRIA DE PRODUTOS DE MATÉRIA PLÁSTICA
	150

	d) INDUSTRIA METALURGICA EM GERAL
	150

	e) INDUSTRIA MECÂNICA
	140

	f) INDÚSTRIA DA MADEIRA
	130

	g) INDÚSTRIA DO MOBILIÁRIO não compreendido na alínea a do presente inciso
	130

	h) INDÚSTRIA DE MINERAIS NÃO METÁLICOS
	110

	i) MATALURGICA DE METAIS NÃO FERROSOSS
	105

	j) INDUSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTARES
	100

	k) INDÚSTRIA QUÍMICA
	100

	l) INDÚSTRIAS DE BEBIDAS
	95

	m) INDÚSTRIAS DE PERFUMARIAS / SABÕES
	93

	n) INDÚSTRIA DE BORRACHA
	91

	o) INDUSTRIA DO MATERIAL DE TRANSPORTE
	89

	p) INDUSTRIA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS / VETERINARIOS/RAÇÃO
	87

	q) INDUSTRIA DE COUROS / PELES / PRODUTOS SIMILARES
	85

	r) INDUSTRIA TÊXTIL
	83

	s) OUTRAS ATIVIDADES industriais não compreendidas acima
	20



	II – Quanto á origem da matéria prima:
	Pontos

	a) que utilizam matéria prima exclusivamente local
	60

	b) que utilizem preponderantemente matéria prima local
	50

	c) que utilizem matéria prima local, mas prepondere a utilização de matéria prima de outras áreas
	30

	d) que utilizem matéria prima exclusivamente de outras áreas
	15



	III – Quanto ao potencial poluidor da atividade industrial preponderante do empreendimento conforme regras legais federais, estaduais e municipais:
	Pontos

	a) potencial poluidor baixo 
	50

	b) potencial poluidor médio
	30

	c) potencial poluidor alto
	15

	
	

	IV – Quanto ao capital integralizado:
	Pontos

	a) até 20.000 reais 
	25

	b) de 20.001 à 40.000 reais
	30

	c) de 40.001 à 60.000 reais
	35

	d) de 60.001 à 80.000 reais
	40

	e) de 80.001 à 100.000 reais
	45

	f) acima de 100.001 reais.
	50

	
	

	V – Quanto á destinação do imóvel:
	Pontos

	a) instalação de nova indústria no Município, ampliação ou criação de filiais de empresas já existentes no Município;
	100

	b) transferência de indústria já estabelecidas no Município para o Distrito Industrial, por razões de natureza ambiental;
	80

	c) transferência de indústria já estabelecidos no Município para o Distrito Industrial, sem conotação ambiental;
	60

	
	

	VI- Quanto a geração de novos empregos formais com mão-de-obra local:
	Pontos

	A)  De 02 a 10 empregos
	20

	B) De 11 a 20 empregos
	50

	C) De 21 a 30 empregos
	80

	D) De 31 a 50 empregos
	100

	E) De 51 a 100 empregos 
	150

	F) De 101 a 150 empregos
	200



	VII É facultado à empresa que vier a participar do processo seletivo, a apresentação do balanço contábil do último exercício social, com demonstração do resultado, que lhe conferirá a seguinte pontuação de acordo com o lucro líquido apresentado (em percentual sobre o lucro bruto):
	Pontos

	a) até 2,00%
	30

	b) de 2,01% a 3,00%
	35

	c) de 3,01% a 4,00%
	40

	d) de 4,01% a 5,00%
	45

	e) acima de 5,00%
	50



7.12. O enquadramento nas atividades industriais da Tabela I tomará por base a atividade preponderante do empreendimento a ser realizado pela empresa, o qual deverá estar contemplado no objeto social e no CNPJ da mesma.
7.13. O valor do capital integralizado a que se refere a Tabela IV será o constante do contrato social, declaração de firma individual ou do balanço e será atualizado até a abertura das inscrições ao processo seletivo.
7.14. A classificação obedecerá à pontuação obtida por cada uma das inscritas, partindo da que obtiver o maior número de pontos.
7.15. As empresas serão classificadas até o número de lotes oferecidos no processo seletivo, figurando as demais como suplentes.
7.16. O julgamento das fases de habilitação e classificação ficará a cargo de Comissão Especial designada pelo Prefeito Municipal, que se pautará pelos critérios definidos neste edital.
7.17. Parágrafo único. A habilitação, inabilitação e classificação das empresas inscritas no processo de Concorrência Pública serão publicadas através de aviso, na forma prevista no parágrafo único do art. 11 desta Lei, assegurada às interessadas a apresentação de recurso, na forma e prazos previstos no art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93.
7.18. Em caso de empate nas propostas técnicas, o desempate será feito da forma descrita abaixo: 
1º critério: Será vencedora a licitante que apresentar em sua proposta técnica, o maior número de empregos diretos. Persistindo o empate, será aplicado o 2º critério; 
2º critério: maior valor de investimentos em Ativos Fixos apresentado na sua proposta. Persistindo empate será aplicado o 3º critério. 
3º critério: realização de sorteio público, conforme disposto no § 2º do artigo 45 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 
8. DO CREDENCIAMENTO 
8.1. No dia e hora estabelecidos para a sessão pública de processamento desta licitação, o licitante que desejar participar do(s) ato(s) público(s) deste Certame, deverá entregar, juntamente com os envelopes I e II e FORA deles, a seguinte documentação: 
a) Em se tratando de REPRESENTANTE LEGAL (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado): Instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações. 
b) Em se tratando de PROCURADOR: Instrumento público de procuração ou instrumento particular, com firma reconhecida do representante legal que o assina, no qual constem poderes específicos para interpor recursos, desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao Certame. No caso de instrumento particular, o procurador deverá apresentar o instrumento constitutivo da empresa na forma estipulada em (a). 
8.2. O REPRESENTANTE (legal ou procurador) da empresa interessada deverá identificar-se exibindo documento de identificação com foto. 
8.3. Será admitido apenas um representante para cada licitante, sendo que cada um poderá representar apenas um licitante. 
9. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
9.1. Os envelopes contendo a documentação para habilitação e propostas serão abertos em ato(s) público(s) no setor de licitações da prefeitura, do(s) qual(ais) será(ao) lavrada(s) ata(s) circunstanciada(s) assinada(s) pelos licitantes credenciados presentes e pela Comissão Permanente de Licitação. 
9.2. O licitante que não satisfizer as exigências das cláusulas nº. 05 deste Edital, será considerado inabilitado sendo-lhe devolvido, inviolável, o ENVELOPE 02 - PROPOSTA; 
9.3. A Comissão Permanente de Licitação julgará a Habilitação, comunicando o resultado aos licitantes no mesmo ou em outro Ato Público designado para tal fim, a seu exclusivo critério; 
9.4. Havendo impugnação na fase de Habilitação, a Comissão Permanente de Licitação, suspenderá os trabalhos, devendo ser respeitados os prazos previstos no artigo 109 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, para possibilitar aos interessados interposição de recurso dentro desse prazo, fato este que será registrado em Ata.  
9.4.1. Neste caso, os ENVELOPES 02 - PROPOSTA serão rubricados por todos os membros da Comissão Permanente de Licitações e pelos licitantes credenciados presentes e, em seguida, guardados no cofre da Prefeitura Municipal de Guiricema, até a data de sua abertura; 
9.5. Havendo desistência expressa de recurso por todos os licitantes, poderá a Comissão Permanente de Licitação proceder no mesmo dia e local mencionados, à abertura dos ENVELOPES 02 com as PROPOSTAS; 
9.6. Após a Habilitação, não cabe desistência da Proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fatos supervenientes e aceito pela Comissão Permanente de Licitação; 
9.7. Somente serão abertos os envelopes com as Propostas dos licitantes que atenderem ao disposto no capitulo de habilitação deste Edital.  
9.8. Os documentos serão examinados e vistados pelos membros da Comissão e pelos licitantes presentes ao Ato Público.  
9.9. As propostas serão julgadas e classificadas conforme critério estabelecido neste Edital. 
9.10. Não havendo recurso quanto à classificação das propostas o Presidente da Comissão Permanente de Licitação proporá a homologação do certame licitatório pelo Exmo. Prefeito Municipal de Guiricema, e posterior adjudicação do certame ao licitante vencedor. 
9.11. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação, ou de outras propostas, escoimados os vícios que determinaram a inabilitação ou desclassificação; 
9.12. Na hipótese de ocorrência de igualdade entre duas ou mais propostas quanto ao valor cotado, será realizado sorteio, entre os licitantes empatados, com data, local e horário à serem marcados pela Comissão Permanente de Licitação. 
9.13. A licitação poderá, em qualquer fase, ser anulada se ocorrerem irregularidades no seu processamento ou julgamento, e poderá ser revogada, a juízo exclusivo da PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRICEMA, quando, fundamentadamente, for considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público. 
NOTA: A Comissão poderá diligenciar, efetuando consultas nos “sites” dos órgãos expedidores para verificar a veracidade de documentos obtidos por este meio eletrônico. A participação nesta CONCORRÊNCIA PÚBLICA implica na aceitação e submissão a todos os itens do seu Edital. 
10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
10.1. Da habilitação ou inabilitação, do julgamento das propostas, da anulação ou revogação da licitação e da rescisão do contrato, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da intimação ou lavratura da ata; 
10.2. Da aplicação das penalidades de advertência, suspensão temporária ou multa, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da intimação do ato ou lavratura da ata; 
10.3. Se não couber recurso hierárquico poderá o interessado oferecer representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação da decisão; 
10.4. Terá efeito suspensivo o recurso interposto contra decisão de Habilitação ou Inabilitação do licitante e do julgamento das propostas, conforme dispõe o artigo 109, parágrafo 2º da Lei nº. 8.666/93, e suas alterações posteriores; 
10.5. Motivadamente e, havendo razões de interesse público, poderá ser atribuído efeito suspensivo ao recurso interposto contra a anulação ou a revogação da licitação e também nos casos de rescisão do contrato; 
10.6. O recurso e a representação serão dirigidos à Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Guiricema, que poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado ao Chefe do Executivo, devendo, neste caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (dias) dias úteis, contados do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade; 
10.7. Caberá pedido de reconsideração no prazo de 10 (dez) dias úteis da decisão que aplicar a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal de Guiricema.  
11. DAS PENALIDADES 
11.1. Em caso de injustificado atendimento, parcial ou total, do objeto desta licitação, serão aplicadas ao inadimplente, conforme o caso, as sanções previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, entre as quais: a - advertência; b - perda da concessão c - suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por até 02 (dois) anos; d - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação. 
11.2. As multas são independentes e autônomas, e a aplicação de uma não exclui a possibilidade de aplicação de outras por parte da contratante; 
11.3. O contrato será rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judicial sem qualquer ônus à contratante quando o licitante transferir no todo ou parte, a permissão decorrente desta licitação, sem a prévia anuência desta Prefeitura.  
11.3.1. Em caso de subcontratação autorizada, a CONCESSIONÁRIA permanecerá solidariamente responsável com o subcontratado, tanto em relação a esta Prefeitura como perante terceiros pelo perfeito cumprimento de todas as cláusulas contratuais. 
11.4. Toda e qualquer irregularidade constatada será comunicada ao contratado por ofício, para que o mesmo se manifeste em defesa própria; 
11.4.1. A notificação será considerada sem efeito, se for acatada a defesa oferecida, ou; 10.04.02 - Sendo julgada procedente a irregularidade, será aplicada a multa correspondente. 
12. - DA CONVOCAÇÃO E DO CONTRATO 
011.1 A CONCESSIONÁRIA deverá assinar o Contrato dentro de 03 (três) dias da convocação feita pela CONCEDENTE. 
011.2 A CONCEDENTE convocará a CONCESSIONÁRIA para assinar o Contrato, que deverá fazê-lo no prazo e nas condições estabelecidas, sob pena de decair do direito de contratação, além de sujeitar-se a outras sanções previstas na Lei n.º 8.666/93. 
011.3 Quando a CONCESSIONÁRIA não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidas, é facultado à CONCEDENTE convocar as outras proponentes na ordem de classificação para fazê-lo, com igual prazo e condições da proposta comercial vencedora, ou ainda revogar a licitação independentemente da cominação prevista no artigo 81 da Lei Federal 8.666/93 e item 13.2 deste edital. 
011.4 A CONCEDENTE, em todo tempo e sem qualquer ônus ou responsabilidades para si, independentemente de ação, notificação ou interpelação judicial, poderá, sem prejuízo das demais penalidades aplicáveis à contratada, rescindir o contrato, baseada nas Leis Federais 8.666/93 e 8.883/94, respeitando os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
011.5 A licitação poderá ser revogada mesmo após a adjudicação, sem qualquer ônus ou responsabilidade à CONCEDENTE, em casos de inconveniência ou inoportunidade administrativa. 
12. DA FISCALIZAÇÃO 
12.1. A fiscalização do cumprimento do contrato caberá à Prefeitura Municipal de Guiricema, por intermédio de seus órgãos especializados. 
12.2. A CONCESSIONÁRIA se obriga a permitir ao pessoal da fiscalização livre acesso a todas as suas dependências dentro da área da concessão objeto desta licitação, fornecendo, quando solicitado, todos os dados e informações necessários inclusive quanto à observância dos dispositivos referentes à higiene pública, informando a fiscalização sobre os casos de infração das posturas municipais, estaduais e federais. 
13. CONDIÇÕES GERAIS
13.1. A contagem dos prazos estabelecidos neste edital deverá, estritamente, obedecer às disposições ao artigo 110, da Lei Federal nº. 8.666/93. 
13.2. É facultada à Comissão ou Autoridade superior desta CONCEDENTE, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente na proposta. 
13.3. Os proponentes responderão pela veracidade dos dados e declarações por eles fornecidos, sob as penas da lei. 
13.4. Correrão por conta e risco da CONCESSIONÁRIA todas as despesas diretas e indiretas, inclusive os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
13.5. A CONCESSIONÁRIA se obriga, para a realização de suas atividades, a tomar todas as precauções quanto à prevenção de acidentes junto aos seus funcionários, fornecendo todos os equipamentos necessários, sinalizações, respondendo também junto a terceiros contratados. 
13.6. Até a assinatura do Contrato, a licitante vencedora poderá ser desclassificada, se a CONCEDENTE, tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilidade jurídica, regularidade fiscal, não apreciado pela Comissão, ou decorrente de fatos supervenientes, só conhecidos após o julgamento; 
13.7. Ocorrendo a desclassificação da concorrente vencedora por fatos referidos no item anterior deste Edital, a CONCEDENTE poderá convocar as licitantes remanescentes por ordem de classificação, ou revogar a licitação; 
13.8. Poderão ser constituídas comissões técnicas ou assessorias de livre escolha do Presidente da Comissão, feitas para assessorar a Comissão Permanente de Licitação em qualquer etapa do procedimento licitatório; 
13.9. A licitação poderá ser revogada mesmo após a homologação, sem qualquer ônus ou responsabilidade a esta Prefeitura em casos de inconveniência ou inoportunidade administrativa. 
13.10. O Contrato decorrente desta licitação poderá ser rescindido pela Prefeitura Municipal de Guiricema a qualquer tempo, em conformidade com os artigos 77, 78 e 79 da Lei Federal 8.666/93. 
13.11. A Contratada deverá manter válidas durante toda a vigência contratual as condições de sua habilitação. 
13.12. Os licitantes responderão pela veracidade dos dados e declarações por eles fornecidos, sob as penas da Lei. 
13.13. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação. 
13.14. A CONCESSIONÁRIA, durante a vigência contratual, será a única responsável, perante terceiros, pelos atos praticados pelo seu pessoal, não respondendo a CONCEDENTE, em hipótese alguma, por ressarcimento e indenizações, seja a que título for; 
13.15. O licitante deverá examinar cuidadosamente todas as instruções, condições, prazos e especificações contidos no Caderno de Licitação deste Certame, não podendo invocar, “a posteriori”, qualquer desconhecimento como fato impeditivo da correta formulação de sua proposta ou do cumprimento do Contrato. 
13.16. Para conhecimento público, expede-se o presente Edital, que é publicado por “Aviso de Licitação”, na imprensa oficial do Executivo Municipal, na imprensa regional e afixada no local de costume no quadro de aviso de licitações do Paço Municipal. 
13.17. A CONCESSIONÁRIA deverá, no término do contrato, entregar o imóvel em perfeitas condições, independentemente de qualquer notificação a respeito. 
Guiricema, 25 de outubro de 2023.

José Oscar Ferraz
Prefeito Municipal de Guiricema - MG
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


ANEXO I
LEI MUNICIPAL Nº 840 DE 31 DE MARÇO DE 2022
 
Cria o Distrito Industrial do Município de Guiricema/MG denominado “Distrito Industrial José Amélio da Silva”, estabelece incentivos à instalação de indústrias, e dá outras providências.

ANEXO II 
Localização/Croqui e Memorial Descritivo do terreno com nome das Ruas, Alvará de Aprovação com os Valores dos Lotes
Imóvel situado na Fazenda Ribeirão Santana, s/n - Às margens da Rodovia MG 447 - Área de expansão urbana - Guiricema/MG. Proprietário – Município de Guiricema/MG, CNPJ n° 18.137.943/0001-26, com sede na Praça Coronel Luiz Coutinho, s,n, centro, nesta cidade de Guiricema-MG , representado pelo Prefeito Municipal José Oscar Ferraz, CPF n° 007.276.456-25, C.I. n° MG-8.963.327 da PC/MG, casado, empresário, residente e domiciliado nesta cidade Guiricema /MG , na Praça Coronel Luiz Coutinho, n°06, Aptº 102. O terreno está delimitado por confrontações físicas materializadas em campo com cercas e ruas. Sendo todas as dimensões para o citado imóvel estão registradas no documento disponível no link abaixo.
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Link para acesso aos anexos acima citados, está disponível em <www.guiricema.mg.gov.br >
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ANEXO III

Modelo de renúncia de recurso da fase habilitatória 
 
 
À Comissão Permanente de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Guiricema/MG. 
 
TERMO DE RENÚNCIA 
REF.: CONCORRÊNCIA n º.012/2023. 
 
 
 
 
(nome da empresa), tendo sido habilitada nos autos da licitação acima 
referida, declara que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou a fase de habilitação das empresas através do Envelope 01 - HABILITAÇÃO e renuncia expressamente ao direito de recurso e ao prazo respectivo, concordando, em consequência, com o curso do procedimento licitatório. 
 
Guiricema/MG, em ___ de _________ de 2023. 
 
 
 
 
________________________________________ nome da empresa 
nome e assinatura do representante legal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


ANEXO IV

Modelo de renúncia de recurso da fase de proposta.
 
 
 
 
 
 
À Comissão Permanente de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Guiricema/MG. 
 
TERMO DE RENÚNCIA 
REF.: CONCORRÊNCIA Nº.012/2023. 
 
 
 
 
 
 
 
(nome da empresa), nos autos da licitação acima referida, declara que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou a fase de classificação das propostas das empresas através do Envelope 02 – PROPOSTA COMERCIAL e renuncia expressamente ao direito de recurso e ao prazo respectivo, concordando, em consequência, com o curso do procedimento licitatório. 
 
 
 
Guiricema/MG, em ___ de _________ de 2023. 
 
 
 
 
________________________________________ nome da empresa 
nome e assinatura do representante legal 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO V
 
 
Modelo de compromisso de não contratação de menores. 
 
 
 
À Comissão Permanente de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Guiricema/MG. 
 
 
REF.: CONCORRÊNCIA Nº.012/2023. 
 
 
 
 
 
 
(razão social da empresa), com sede na ________________________________, por seu(s) representante(s) legal(is) que esta subscreve(m) declara FORMALMENTE, para fins de participação na Licitação, Concorrência nº 012/2023, promovida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRICEMA/MG, que não tem, bem como proíbe a existência atual ou futura, em seu quadro de pessoal operacional ou administrativo, de empregados menores de 18 (dezoito) anos, com jornada de trabalho no período noturno ou prestando serviços perigosos ou insalubres, sendo proibida, também, para qualquer atividade, a admissão de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (catorze) anos. 
 
Esta DECLARAÇÃO FORMAL tem a característica de compromisso em relação ao inciso XXXIII, do artigo 7.º da Constituição Federal, considerado como elemento de habilitação nos termos do inciso V, do artigo 27, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1.993, incluído pela Lei Federal n.º 9.854, de 27 de outubro de 1.999. 
 
Guiricema/MG, em ___ de _________ de 2023. 
 
 
 
 
________________________________________ nome da empresa 
nome e assinatura do representante legal 
 
 
 
 
 
 


ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO. 
 
 
 
 
 
 
 
Eu ________________________(nome completo), representante legal da empresa 
___________________________(nome da pessoa jurídica), interessada em participar do Concorrência nº. 012/2023, da PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRICEMA/MG, declaro, sob as penas da lei, que, nos termos do § 6º do artigo 27 da Lei nº 6544, de 22 de novembro de 1989, a__________________(nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 
 
 
 
 
Guiricema/MG, em ___ de _________ de 2023. 
 
 
 
 
________________________________________
 nome da empresa 
nome e assinatura do representante legal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 





ANEXO VII
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO. 
 
 
 
 
Declaramos, expressamente, sob pena de eliminação sumária do certame licitatório, Concorrência Pública nº 012/2023, ou sob pena de rescisão do contrato deste certame decorrente, que esta proponente não incorre em qualquer dos impedimentos previstos neste item. 
 
Declara, por fim, estar ciente e de acordo que, constatada a falsidade da presente declaração, a qualquer tempo, estará sujeita à eliminação sumária desta licitação ou à rescisão do contrato de concessão que dela tiver se originado, sem direito a qualquer indenização e sem prejuízo da responsabilidade criminal do(s) signatário(s) e das demais previstas em lei e no Edital. 
 
Por ser verdade, firmamos a presente, nos termos e sob as penas da lei. 
 
 
 
 
Guiricema/MG, em ___ de _________ de 2023. 
 
 
 
 
________________________________________
 nome da empresa 
nome e assinatura do representante legal 


ANEXO VIII 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO LOCAL E DE CUMPRIMENTO INTEGRAL DOS ITENS DA SUA PROPOSTA TÉCNICA/PLANO DE NEGÓCIO 
 
  
 À Comissão Permanente de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Guiricema/MG. 
 
REF.: CONCORRÊNCIA Nº.001 /2023. 
 
 
 
 
 
 
(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (000), sediada (Endereço Completo), por seu representante legal, (Qualificação), declara, sob as penas da Lei, que conhece os terrenos objeto da concessão de direito real de uso e caso seja declarada vencedora da Concorrência Pública nº 012/2023 e receba em concessão de direito real de uso do Município de Guiricema/MG, o terreno previsto neste edital, e cumprirá na íntegra os itens apresentados em nossa Proposta Técnica. 
 
Por ser verdade, firmamos a presente, nos termos e sob as penas da lei. 
 
 
 
 
Guiricema/MG, em ___ de _________ de 2023. 
 
 
 
 
________________________________________
 nome da empresa 
nome e assinatura do representante legal 


ANEXO IX 
MODELO DE PROPOSTA TÉCNICA
 
 
 
À Comissão Permanente de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Guiricema/MG. 
 
REF.: CONCORRÊNCIA Nº.012/2023. 
 
 
 
Objeto: CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO, A TÍTULO GRATUITO de terrenos localizados no Distrito Industrial do Município de Guiricema/MG, cadastrados nesta municipalidade conforme descrição a seguir, destinados EXCLUSIVAMENTE para implantação de empresas do ramo industrial, conforme condições e especificações constantes do Caderno de Licitação desta Concorrência: 
 
	Número Lote 
	Área 
	Código Municipal
	Avaliação Venal 

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


Obs. Os dados para preenchimento da tabela acima constam no Anexo II – (ALVARÁ DE APROVAÇÃO DE PROJETO DE PARCELAMENTO DE ÁREA URBANA DISTRITO INDUSTRIAL JOSÉ AMÉLIO DA SILVA).

Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias, nossa Proposta Técnica para participação na Concorrência Pública nº 012/2023 – Processo Administrativo nº 123/2023, sendo que nosso objeto de interesse é a Área indicada no lote _____, contendo _______ m². 
 
2. DADOS PARA AVALIAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA DA EMPRESA: 

	I - Quanto ao ramo de atividade:
	Pontos

	
	



	II – Quanto á origem da matéria prima:
	Pontos

	
	



	III – Quanto ao potencial poluidor da atividade industrial preponderante do empreendimento conforme regras legais federais, estaduais e municipais:
	Pontos

	
	

	
	

	IV – Quanto ao capital integralizado:
	Pontos

	
	

	
	

	V – Quanto á destinação do imóvel:
	Pontos

	
	

	
	

	VI- Quanto a geração de novos empregos formais com mão-de-obra local:
	Pontos

	
	

	
	

	VII-É facultado à empresa que vier a participar do processo seletivo, a apresentação do balanço contábil do último exercício social, com demonstração do resultado, que lhe conferirá a seguinte pontuação de acordo com o lucro líquido apresentado (em percentual sobre o lucro bruto):
	Pontos

	
	

	
	

	SOMA DA PONTUAÇÃO DAS TABELAS DE I A VII
	


 
3. TERMO DE COMPROMISSO PARA CUMPRIMENTO DA PROPOSTA: 
3.1. A referida empresa, por meio de seu representante legal infra-assinado, vem apresentar esta proposta técnica, na forma prevista no Edital de Concorrência Pública em referência, declarando-se ciente de que este anexo deverá ser obrigatoriamente inserido no Envelope de Proposta Técnica, como previsto no ato convocatório do certame. 
3.2. Ao formular e apresentar esta PROPOSTA TÉCNICA, a Empresa proponente, acima qualificada, declara, ainda: 
I. Ter conhecimento de que os compromissos assumidos por meio desta Proposta Técnica converter-se-ão em cláusulas do contrato de concessão de direito real de uso e constarão das respectivas escrituras públicas. Sua observância e efetivo cumprimento são condições essenciais de validade dos contratos que a Administração celebrará com a empresa licitante, aqui qualificada, caso ela se sagre uma das vencedoras da licitação. 
II. Que assume a obrigação de respeitar e cumprir os seguintes prazos, previstos no Edital de Concorrência e no Contrato de Concessão de Direito Real de Uso de Bem Imóvel, sob as penas previstas nesses instrumentos. 
III. Que se obriga e compromete a observar os seguintes prazos máximos para cada etapa do empreendimento, sob pena de rescisão do contrato e de reversão da posse do imóvel para o Município: 
a) Cumprirá o prazo máximo para o início efetivo das obras, que começarão em até 06 (seis) meses, a contar da data de emissão do alvará de construção, que será requerido pela empresa no prazo fixado nesta Proposta Técnica. 
b) Estar com a empresa ou o empreendimento em pleno funcionamento no prazo máximo de 02 (dois) anos, a partir da data de início das obras, que será fixado quando da data da emissão do alvará de construção. 

Declaramos, ainda, neste ato, ter pleno conhecimento de todo o acervo legal invocado neste certame, aceitando-a em todos os seus termos e efeitos. 
 
 Local e data. 
 
_________________________________________________ 
Nome (s) do (s) sócio (s) ou representante (s) legal (is): CPF: 
 
ANEXO X 
MINUTA DE CONTRATO DE CONCESSÃO
 
 
CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO, A TÍTULO GRATUITO, que firmam a PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRICEMA e a empresa _____________, objeto da Concorrência Pública n° 012/2023, nos termos da Lei Municipal nº 840/2022.
 
 
Pelo presente instrumento de contrato de concessão de direito real de uso, a título gratuito, que fazem as partes, de um lado o MUNICÍPIO DE GUIRICEMA-MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 18.137.943/0001-26, com sede na Praça Coronel Luiz Coutinho, s/nº, Centro, CEP 36.525-000, Guiricema-MG, neste ato representado pelo Sr. José Oscar Ferraz, Prefeito Municipal, residente e domiciliado no município de Guiricema, brasileiro, casado, portador do CPF nº, Carteira de Identidade nº. doravante denominado CONCEDENTE, e de outro lado a empresa_______________, CNPJ ____________, Inscrição Estadual nº. ______________, inscrição municipal ______________, com endereço na Rua ____________, nº _____________, Guiricema/MG, neste ato representada pelos sócios (qualificação), doravante denominado simplesmente CONCESSIONÁRIA, têm entre si justo e contratado o presente contrato, nos termos da Lei nº. 840/2022, cujas cláusulas e condições a seguir descritas, comprometem-se mutuamente a respeitar e cumprir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: 
1.1. O presente contrato tem por objeto a concessão de direito real de uso à empresa xxxxxxxxxx, de um lote formato irregular, situado no perímetro urbano do Município de Guiricema/MG, sediado no local denominado, cadastrado nesta Municipalidade sob o código Setor ___, Quadra ______, Lote ____, conforme especificações componentes do ANEXO II do Edital da Concorrência Pública nº 012/2023, sendo: 
I – “ Uma área com formato irregular, situada no perímetro urbano do Município de Guiricema/MG, perfazendo uma área total de _____,__m². O imóvel foi avaliado em R$ ___________ pela comissão avaliadora deste certame. 
Parágrafo 1° - O imóvel objeto da presente concessão será de uso exclusivo da CONCESSIONÁRIA para instalação da sede da empresa xxxxxxxxxx, especializada em____________________________________________________________________ .
Parágrafo 2º - Fazem parte indissolúvel deste instrumento o Edital da Concorrência nº 012/2023 e a Proposta Técnica da CONCESSIONÁRIA. 
Parágrafo 3º - A CONCESSIONÁRIA deverá obedecer às condições do Caderno de Licitação da Concorrência 012/2023, bem como o previsto na Lei Municipal nº 840/2022. 
CLÁUSULA SEGUNDA: 
2.1. A empresa beneficiada não pode transferir para terceiro o imóvel concedido e nem mudar a finalidade de seu uso, a não ser que haja, em ambos os casos, autorização formal do Executivo. 
CLÁUSULA TERCEIRA: 
3.1. O presente contrato terá sua vigência por 30 (trinta) anos, contados a partir da assinatura deste instrumento, renovável por igual período, desde que utilizada a área para a finalidade mencionada no parágrafo primeiro da cláusula primeira, devendo seu cumprimento ser validado a cada 05 (cinco) anos pela Comissão Especial de Acompanhamento do Desenvolvimento. 
CLÁUSULA QUARTA: 
4.1. Ao final de 10 (Dez) anos e tendo cumprido todas as exigências dessa lei, inclusive a fiscalização através de laudo técnico do engenheiro civil do quadro efetivo da prefeitura municipal, o Concessionário terá direito a transferência para si do lote em que a empresa se encontra instalada, conforme autorizado a Lei Municipal n.º 840/2022. 
 
CLÁUSULA QUINTA: 
5.1. No caso de a empresa não se consolidar nos vindouros 08 (oito) anos previstos no §1º do art. 8º da Lei Municipal nº 840/2022, os lotes cedidos serão reincorporados ao patrimônio municipal, conforme autorizado no §2° do artigo 8° da Lei Municipal n.º 840/2022. 
CLÁUSULA SEXTA: 
6.1. Será revertido ao Município, sem direito à indenização pelas melhorias existentes, o imóvel que, pelo período de 1 (um) ano após a implantação do projeto, tiver suas instalações ociosas de acordo com a Lei Municipal n.° 840/2022. 
CLÁUSULA SÉTIMA: 
7.1. O terreno objeto dessa concessão deverá ser destinado exclusivamente ao uso definido pelos atos constitutivos da empresa beneficiada, sendo vedada, mesmo após a implantação das construções, sua venda a terceiros. 
CLÁUSULA OITAVA: 
8.1. O terreno objeto dessa concessão, nas condições da Lei nº 840/2022, não poderá ser transferido pela empresa beneficiada sem autorização do Executivo, devendo constar essa cláusula restritiva nos respectivos instrumentos legais. 
CLÁUSULA NONA: 
9.1. A CONCESSIONÁRIA perderá, ainda, a referida concessão se, antes de decorridos dez anos do início das atividades, deixar de cumprir três itens da relação abaixo: 
I - Reduzir a oferta de empregos pela metade, sem motivo justificado; 
II - Paralisar, por mais de cento e vinte dias ininterruptos, as atividades, sem motivo justificado e devidamente comprovado; 
III - Violar, fraudulentamente, as obrigações tributárias; IV - alterar o projeto original sem aprovação do Município. 
CLÁUSULA DÉCIMA: 
10.1. A CONCESSIONÁRIA, a partir da assinatura do contrato de concessão, assume as seguintes obrigações perante o Município: 
a) Responsabilizar-se legal e financeiramente por todos os compromissos que vier a assumir no desempenho de suas atividades e aquelas decorrentes da utilização do imóvel, inclusive Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU e contribuição de melhoria referente a guias, sarjetas, pavimentação asfáltica e galerias; 
b) Não permitir a evolução, por ação direta ou por omissão, de eventos que culminem com a inscrição de seu nome na dívida ativa municipal; 
c) Iniciar as obras de construção no prazo de até 06 (seis) meses após a aprovação dos projetos pelo órgão cadastral municipal, e instalar suas operações no prazo de 02 (dois) anos, ambos contados a partir da assinatura do contrato de concessão de direito real de uso; 
d) Atender as diretrizes do projeto técnico para construção aprovado pela Prefeitura; 
e) Assegurar que suas atividades não venham a trazer incômodos ambientais, providenciando as licenças necessárias junto aos órgãos encarregados do assunto; 
f) Licenciar na jurisdição municipal de Guiricema/MG, os veículos automotores de sua propriedade e/ou utilizados na pela empresa na unidade deste Município; 
g) Emitir na jurisdição municipal de Guiricema/MG as notas fiscais de vendas e de serviços realizados pela Unidade citada; 
h) Executar as suas custas, obras de infraestrutura no município para compensação da responsabilidade social e ambiental; 
i) Realizar os serviços necessários de terraplenagem na área concedida, sendo que o município poderá conceder incentivos de acordo com o art. 5º da Lei Municipal nº 840/2022, com sistema natural de escoamento e absorção das águas pluviais na mesma área, nas ruas adjacentes e na medida do possível, nos demais setores do Parque Industrial; 
j) Responsabilizar-se por tempo indeterminado ou até a execução de obras de pavimentação definitiva, pela manutenção das vias de acesso ao imóvel, compreendendo, terraplenagem e aplicação de cascalho no trecho localizado entre o imóvel e a rodovia pavimentada mais próxima; 
k) Utilizar no mínimo de 10%, desde que haja volume suficiente em oferta no mercado local, de agregados reciclados, ou de produtos que contenham, principalmente nas obras de: 
a) execução de sistemas de drenagem ou em partes, em substituição aos agregados convencionais utilizados a granel em lastros, nivelamento de fundo de valas, drenos ou massas; 
b) execução de obras de função estrutural como muros, passeios, contrapiso, enchimentos, alvenarias, etc., 
c) preparação de concreto sem função estrutural para produção de artefatos com blocos de vedação, tijolos, meio-fio (guias), sarjetas, canaletas, briquetes, mourões, placas de muro etc., 
d) execução de revestimento primário (cascalhamento) ou camadas de reforço de subleito, sub-base e base de pavimentação em estacionamentos e vias públicas, em substituição aos agregados convencionais utilizados a granel. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 
11.1. Enquanto durar a concessão autorizada, a CONCESSIONÁRIA deverá informar mensalmente, com base no mês anterior ao da informação, os seguintes dados ao Poder Executivo sobre a Unidade, mesmo que os valores sejam nulos: 
· número de empregados no último dia do mês; 
· valor dos impostos recolhidos, discriminadamente, por tipo de imposto; 
· valor de investimento com a instalação/ampliação de edificações e aquisição de equipamentos, quando for o caso. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 
12.1. O não cumprimento do disposto em qualquer dos artigos, ou incisos anteriores, determinará a rescisão da concessão, sem direito a indenização das benfeitorias feitas pela CONCESSIONÁRIA, que ainda sofrerá as sanções previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal n.º 8.666/93, e alterações posteriores, aplicadas conforme o caso, independentemente de quaisquer notificações, bem como:
a) advertência; 
b) multa de até 50% do valor locatício mensal; 
c) perda da concessão; 
d) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com à 
Administração Pública Municipal por até 02 (dois) anos; 
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 
13.1. Fica de pronto já autorizado o setor municipal de fiscalização, através de um dos seus agentes públicos, para acompanhar e fiscalizar o cumprimento das disposições deste contrato e o andamento das obras de reforma das edificações, objeto da Cláusula primeira, parágrafo primeiro, DO OBJETO, deste instrumento contratual, que terá livre acesso as instalações da CONCESSIONÁRIA, podendo verificar e vistoriar os equipamentos, materiais e atividades desenvolvidas em estrito cumprimento ao objeto contratado. 


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
14.1. Correrão por conta da CONCESSIONÁRIA quaisquer ônus que venham recair sobre o objeto do presente contrato, inclusive tributos federais e estaduais, bem como encargos sociais e trabalhistas de seus empregados. 
14.2. A CONCESSIONÁRIA é responsável por todos e quaisquer danos que causar ao CONCEDENTE ou a terceiros, no terreno objeto deste contrato, inclusive os praticados por pessoas físicas ou jurídicas a ele vinculadas em razão do vínculo empregatício ou prestação de serviços. 
14.3. Será exigida a prestação de garantia de cumprimento do Contrato, a ser celebrada pela empresa vencedora desta licitação, no valor de 1% (um por cento) do valor total do terreno, valor esse referente aos primeiros 10 (Dez) anos da Concessão e conforme parágrafo 2º do artigo 56, da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, podendo o licitante optar por uma das seguintes modalidades: CAUÇÃO EM DINHEIRO, TÍTULO DA DÍVIDA PÚBLICA, SEGURO GARANTIA ou valor da época. 
14.4. A garantia deverá ser efetuada pelo vencedor da licitação antes da assinatura do contrato. 
14.5. A restituição da garantia prestada será liberada após término do Contrato. 
14.6. Caso o pagamento da garantia prestada seja efetuado em dinheiro, o recolhimento far-se-á por guia própria, vinculada em conta especial remunerada, em agência bancária a critério da CONCEDENTE. 
14.7. Fica eleito o foro da Comarca de Visconde do Rio Branco/MG, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
14.8. Em caso de qualquer pendência fundada neste instrumento, a parte que for julgada vencida, ficará com os encargos da demanda, inclusive os honorários advocatícios da parte vencedora. 
14.9. E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato, em duas vias de igual teor e forma e para o mesmo fim, na presença de duas testemunhas. 
 
Guiricema, Local e Data
 
José Oscar Ferraz – Prefeito Municipal
Concedente
	
Empresa
Concessionário

 
Testemunhas:  
 
1°_______________________________________; 
 
 
2°_______________________________________; 
Praça 28 de Setembro, Nº 319 – Bairro Centro  – Visconde do Rio Branco / MG - CEP: 36.520-000 * Tel.: (32) 3559-1900 * Fax: (32) 3559-1903 * Home Page: www.viscondedoriobranco.mg.gov.br 

Página 13 de 29
	Praça Coronel Luiz Coutinho, s/nº, Centro, Guiricema – MG, CEP 36.525-000
Telefone: (32) 3553-1177 / 1188 / 1225 – RAMAL: 207


Página 14 de 29
	Praça Coronel Luiz Coutinho, s/nº, Centro, Guiricema – MG, CEP 36.525-000
Telefone: (32) 3553-1177 / 1188 / 1225 – RAMAL: 207

image1.jpg




image2.emf
 


image3.png





 


 


 


 


Página 


1


 


de 


2


 


Praça Coronel Luiz Coutinho, s/nº, Centro, Guiricema 


–


 


MG, CEP 


36.525


-


000


 


Telefone: (32) 3553


-


1177 / 1188 / 1225 


–


 


RAMAL: 207


 


 


 


EDITAL Nº 


074


/2023


 


 


CONCORRÊNCIA Nº 


012


/2023 


 


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 


123


/2023


 


 


PREÂMBULO


 


O MUNICÍPIO DE GUIRICEMA/MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 


18.137.943/0001


-


26, sediado na Praça Coronel Luiz Coutinho, s/nº, Centro, na cidade de Guiricema, 


estado de Minas Gerais, através do Prefeito José Oscar Ferr


az e por intermédio da Comissão Permanente 


de Licitação torna pública a realização do processo licitatório nº 


123


/2023 


–


 


Concorrência Pública nº 


012


/2023, 


CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO, A TÍTULO GRATUITO, DE TERRENOS PÚBLICOS 


LOCALIZADOS, COM 


JULGAMENTO DO TIPO MAIOR PONTUAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA/PLANO DE 


NEGÓCIO


, conforme condições e especificações contidas no Projeto Básico e demais anexos deste edital, 


a


 


qual será regida pela Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Municipal nº 


840/2022


 


e demais Leis que regem a 


matéria, cuja composição é a seguinte:


 


 


ANEXO I


 


–


 


Lei Municipal 


840/2022


. 


 


ANEXO II


 


–


 


Localização/Croqui e Memorial do terreno


, Alvará de Aprovação e demais anexos


 


ANEXO III


 


–


 


Modelo de renúncia de recurso da fase habilitatória. 


 


ANEXO IV


 


-


 


Modelo de renúncia de recurso da fase de proposta. 


 


ANEXO V


 


-


 


Modelo de compromisso de não contratação de menores. 


 


ANEXO VI


 


–


 


Modelo de declaração de situação regular perante o Ministério do Trabalho. 


 


ANEXO VII


 


–


 


Modelo de declaração de desimpedimento. 


 


ANEXO VIII


 


-


 


Modelo de declaração de Pleno Conhecimento do Local e de cumprimento integral dos itens 


da sua Proposta Técnica/Plano de Negócio. 


 


ANEXO IX


 


–


 


Modelo de Proposta Técnica/Plano de Negócio. 


 


ANEXO X


 


–


 


Minuta de Contrato. 


 


 


MODALIDADE DE LICITAÇÃO


: Concorrência Pública. 


 


 


CRITÉRIO DE JULGAMENTO


: Maior pontuação da 


Proposta Técnica


. 


 


VIGÊNCIA CONTRATUAL


: 10 (dez) anos (art. 9°, Inciso III da Lei 


n.º


 


840/2022


). 


 


TIPO DE LICITAÇÃO


: Maior pontuação da Proposta Técnica/Plano de Negócio para utilização dos terrenos 


objeto deste Edital para a implantação de empresa no ramo industrial. 


 


RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E INÍCIO DA SESSÃO


: às 09:00 horas do dia 


06/12/


2023. 


 


LOCAL DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES


: 


Setor


 


de Licitações desta Prefeitura


 


FUNDAMENTO LEGAL


: Lei Municipal n° 


840/2022


, Lei Federal nº. 8.666/93, atualizada pelas Leis nos 


8.883/94, 9.032/95, 9.648/98 e 9.854/99 e demais normas aplicáveis à matéria ou pertinentes ao objeto 


desta licitação. 


 


Os trabalhos serão conduzidos pela Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Guiricema/MG 


nomeada pela Portaria Nº 03 de 03 de janeiro de 2023.
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